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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. REGIME INICIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1 . Em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 

conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, não é cabível o exame de matérias 

formuladas diretamente nesta Corte – abrandamento do regime inicial e 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos –, 

sob pena de supressão de instância.

2. No caso, as razões de pedir do abrandamento do regime prisional e da 

substituição de pena surgiram após o julgamento da apelação, com a 

decisão monocrática do Presidente do TJ-SP, que extinguiu a 

punibilidade do réu em relação aos crimes de estelionato, mantendo a 

condenação por organização criminosa. A defesa não opôs embargos de 

declaração, a fim de que fosse examinada a nova situação do acusado. 

Além disso, não há decisão colegiada do Tribunal estadual que analise o 
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regime prisional do agente após a extinção da punibilidade por um dos 

crimes a que foi condenado.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. REGIME INICIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1 . Em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 

conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, não é cabível o exame de matérias 

formuladas diretamente nesta Corte – abrandamento do regime inicial e 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos –, 

sob pena de supressão de instância.

2. No caso, as razões de pedir do abrandamento do regime prisional e da 

substituição de pena surgiram após o julgamento da apelação, com a 

decisão monocrática do Presidente do TJ-SP, que extinguiu a 

punibilidade do réu em relação aos crimes de estelionato, mantendo a 

condenação por organização criminosa. A defesa não opôs embargos de 

declaração, a fim de que fosse examinada a nova situação do acusado. 

Além disso, não há decisão colegiada do Tribunal estadual que analise o 

Documento eletrônico VDA45845127 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/02/2025 17:48:26
Código de Controle do Documento: 6a645ac7-4c4f-475f-beee-9e57ff06f554



regime prisional do agente após a extinção da punibilidade por um dos 

crimes a que foi condenado.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

FELIPE NASCIMENTO CARDUCCI interpõe agravo regimental 

contra a decisão de fl. 67-68, em que indeferi liminarmente o habeas corpus 

impetrado em seu favor.

A defesa sustenta que: "a matéria já foi devidamente debatida no 

Tribunal a quo pelo acórdão de apelação, o qual consignou expressamente que o 

regime de pena fixado (semiaberto) e a não substituição era tão somente em razão 

do quantum de pena, então não há que se falar em supressão de instância" (fl. 78). 

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pela defesa, deve ser mantido o 

não conhecimento do habeas corpus.

Às fls. 67-68, registrei ser incabível a análise, por esta Corte Superior, 

dos pedidos de abrandamento do regime inicial e substituição da pena, uma vez 

que as matérias não haviam sido previamente examinadas pelo Tribunal de origem.

A defesa aponta trecho do acórdão de apelação, à fl. 59, em que o Juízo 

de segunda instância manteve o regime semiaberto ao réu. Contudo, reafirmo que 

as razões de pedir do abrandamento do modo de cumprimento de pena 

surgiram após o julgamento da apelação, com a decisão monocrática do 

Presidente do TJ-SP, que extinguiu a punibilidade do réu em relação aos crimes de 
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estelionato, mantendo a condenação por organização criminosa. A defesa não opôs 

embargos de declaração, a fim de que fosse examinada a nova situação do acusado. 

Além disso, não há ato do Tribunal estadual que analise o regime prisional do 

agente após a extinção da punibilidade por um dos crimes a que foi condenado.

Dessa forma, em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro 

devem conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado o conhecimento do habeas corpus, 

sob pena de supressão de instância.

Ressalto que "a concessão de habeas corpus de ofício demanda a 

verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou 

iminente ocorrência de coação ilegal e incontroversa, conforme disposição do art. 

654, § 2º, do CPP, situação que não se verifica na espécie, sendo certo que não se 

presta para sanar eventual irregularidade recursal" (AgRg no AREsp n. 

597.845/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe de 2/2/2015, grifei).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A 

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 

sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (

AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2024/0430349-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01063186120178260050 1063186120178260050

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAUBI PEREIRA GOMES
ADVOGADOS : CAUBI PEREIRA GOMES - SP346648

CAMILA GOMES DAMASCENO - SP391888
JOSÉ ALEX SENA SANTOS - SP405409
MATHEUS GOMES DE PAULA - SP499744

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE NASCIMENTO CARDUCCI
CORRÉU : DALTON FRANCK ANTUNES PEREIRA
CORRÉU : LEONARDO SATURNINO DE ALENCAR
CORRÉU : LEONARDO TADEU TUA AMERICO FRANCISCO COSTA
CORRÉU : VINICIUS SEVERO DE OLIVEIRA
CORRÉU : GABRIEL VITOR SIQUEIRA
CORRÉU : JONATHAN ALVES OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : FELIPE NASCIMENTO CARDUCCI
ADVOGADOS : CAUBI PEREIRA GOMES - SP346648

CAMILA GOMES DAMASCENO - SP391888
JOSÉ ALEX SENA SANTOS - SP405409
MATHEUS GOMES DE PAULA - SP499744

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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